
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.360 - MS (2020/0202786-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E INDÍGENA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DENEGAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS A COMUNIDADE 
INDÍGENA.  INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489, § 1°, E 1.022, 
AMBOS DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não se conhecer do Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 
que não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de inexistência de omissão 
e incidência da Súmula 283/STF.
3. O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo que não reconheceu o 
direito à indenização dos índios contra a União e a Funai, haja vista a ausência de 
dano. O Tribunal a quo confirmou a sentença que julgou improcedente o pedido 
de condenação da União e da Funai em danos materiais e morais, no valor de 
cerca de R$ 170 milhões, a ser destinado à comunidade indígena Guyraroká, em 
razão da sua retirada das terras que ocupavam.
4. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, ambos do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
5. Destacou a Corte de origem que a Segunda Turma do STF deu provimento ao 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 29.087/DF, concedendo a ordem 
para declarar a nulidade do processo administrativo de demarcação de Terra 
Indígena Guyraroká, bem como da Portaria 3.219, de 7/10/2009, do Ministro de 
Estado da Justiça, por entender que, em 5/10/1988 (marco temporal de ocupação 
para o reconhecimento, aos índios, dos direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam), inexistia comunidade da etnia Guarani Kaiowá no 
espaço geográfico em questão.
6. Acrescentou que o pedido formulado pelo Ministério Público Federal encontra 
óbice na Súmula 650 do STF, que prevê: "Os incisos I e II do art. 20 da 
Constituição Federal não alcançam terras de aldeamentos extintos, ainda que 
ocupadas por indígenas em passado remoto". Esses argumentos, em conjunto 
com os alinhavados pelo juízo de primeiro grau (e incorporados ao acórdão), são 
mais que suficientes para justificar o desacolhimento do pleito ministerial, 
inexistindo vício de falta de fundamentação.
7. O Recurso possui razões dissociadas da fundamentação apresentada no aresto 
hostilizado e com ela incompatíveis. Ora, o Tribunal a quo também deixou de 
reconhecer o direito à indenização em vista da ausência de dano e de ocupação 
das terras ao tempo da entrada em vigor da CF/1988, e o autor não combate 
esses fundamentos decisivos. O recurso do MPF se limitou a aduzir (fl. 584v.): 
"Com o costumeiro respeito, nota-se que a decisão guerreada limitou-se a 
transcrever parte da sentença e, fundamentou a manutenção da improcedência 
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apenas na tese do "marco temporal" que, como ressaltado, não guarda relação 
com o caso em comento. A Colenda Sexta Turma não expressou o real 
entendimento do Tribunal sobre a imprescritibilidade da indenização pretendida, 
prevista nos tratados e protocolos internacionais dos quais o Brasil é signatário".
8. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de junho de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.360 - MS (2020/0202786-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de recurso, proferido sob 

o pálio da seguinte conclusão:

Pelo exposto, conhece-se do Agravo para não se conhecer do 
Recurso Especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Ao lume de todo o exposto, o Ministério Público Federal pugna 
pela reconsideração da decisão agravada, para que recurso especial do Parquet 
seja conhecido e julgado procedente.

Por fim, na hipótese de ser mantida a decisão agravada, requer a 
submissão do presente agravo ao Colegiado competente, na forma regimental.

 Contraminutas às fls. 1.000-1.003 e 1.006-1.008.

Memoriais às fls. 1.019-1.021.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.360 - MS (2020/0202786-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E INDÍGENA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DENEGAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS A COMUNIDADE 
INDÍGENA.  INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489, § 1°, E 1.022, 
AMBOS DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não se conhecer do Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 
que não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de inexistência de omissão 
e incidência da Súmula 283/STF.
3. O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo que não reconheceu o 
direito à indenização dos índios contra a União e a Funai, haja vista a ausência de 
dano. O Tribunal a quo confirmou a sentença que julgou improcedente o pedido 
de condenação da União e da Funai em danos materiais e morais, no valor de 
cerca de R$ 170 milhões, a ser destinado à comunidade indígena Guyraroká, em 
razão da sua retirada das terras que ocupavam.
4. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, ambos do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
5. Destacou a Corte de origem que a Segunda Turma do STF deu provimento ao 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 29.087/DF, concedendo a ordem 
para declarar a nulidade do processo administrativo de demarcação de Terra 
Indígena Guyraroká, bem como da Portaria 3.219, de 7/10/2009, do Ministro de 
Estado da Justiça, por entender que, em 5/10/1988 (marco temporal de ocupação 
para o reconhecimento, aos índios, dos direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam), inexistia comunidade da etnia Guarani Kaiowá no 
espaço geográfico em questão.
6. Acrescentou que o pedido formulado pelo Ministério Público Federal encontra 
óbice na Súmula 650 do STF, que prevê: "Os incisos I e II do art. 20 da 
Constituição Federal não alcançam terras de aldeamentos extintos, ainda que 
ocupadas por indígenas em passado remoto". Esses argumentos, em conjunto 
com os alinhavados pelo juízo de primeiro grau (e incorporados ao acórdão), são 
mais que suficientes para justificar o desacolhimento do pleito ministerial, 
inexistindo vício de falta de fundamentação.
7. O Recurso possui razões dissociadas da fundamentação apresentada no aresto 
hostilizado e com ela incompatíveis. Ora, o Tribunal a quo também deixou de 
reconhecer o direito à indenização em vista da ausência de dano e de ocupação 
das terras ao tempo da entrada em vigor da CF/1988, e o autor não combate 
esses fundamentos decisivos. O recurso do MPF se limitou a aduzir (fl. 584v.): 
"Com o costumeiro respeito, nota-se que a decisão guerreada limitou-se a 
transcrever parte da sentença e, fundamentou a manutenção da improcedência 
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apenas na tese do "marco temporal" que, como ressaltado, não guarda relação 
com o caso em comento. A Colenda Sexta Turma não expressou o real 
entendimento do Tribunal sobre a imprescritibilidade da indenização pretendida, 
prevista nos tratados e protocolos internacionais dos quais o Brasil é signatário".
8. Agravo Interno não provido.

 

Documento: 2158406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2022 Página  5 de 6



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2021.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 

se conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

1. Histórico da demanda 

Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 

105, III, "a" e "c", da CF/1988) interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região sob o pálio da seguinte ementa:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS E MATERIAIS SOFRIDOS PELA COMUNIDADE 
INDÍGENA DE GUYRAROKÁ: pleiteia o Ministério Público Federal o 
pagamento de R$ 170.777.094,42, sendo R$ 85.388.547,42 por danos morais e R$ 
85.388.547,42 por danos materiais, atualizados, revertidos em investimentos 
diretos em políticas destinadas à comunidade indígena de Guyraroká, em razão da 
retirada compulsória de suas terras e da inércia em sua devolução. Em primeiro 
grau de jurisdição, o feito foi julgado improcedente. SENTENÇA: de 
improcedência, contrariada por apelações do autor (vencido) e da FUNAI (corré 
vencedora).

APELO DA FUNAI: a prescrição da pretensão indenizatória 
arguida pela corré FUNAI imbrica-se com o mérito da demanda; ainda, não se 
conhece do recurso da FUNAI porquanto lhe falta o pressuposto 
processual-recursal básico: sucumbência.

Mesmo que a suposta "razão principal" deduzida na contestação 
da FUNAI não tenha sido abrigada na sentença, o certo é que diante da sentença 
de improcedência do pedido do autor, não existe sucumbência dessa autarquia. 
Deveras, o art. 499 do CPC/73 (hoje art. 996 do CPC/15) estabelece que - no que 
se refere às partes que se acham em juízo - pode recorrer a "parte vencida", 
levando-se em conta uma suposta situação mais favorável em que a parte possa 
ficar se o seu recurso for acolhido (REsp 1595093/ES, Rel. Ministro MOURA 
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RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016). 
Nesse cenário, uma vez que o recurso é admitido contra o dispositivo da decisão 
e não contra os motivos dela, se a decisão foi favorável à parte - que obteve o 
efeito (ou consequência) desejado em sua postulação - não existe interesse em 
recorrer. Não há interesse recursal se a análise da fundamentação exibida pela 
parte e desacolhida na decisão não influenciar no resultado prático do decisum. 
Bem por isso já se decidiu que "Existe interesse de recorrer quando a substituição 
da decisão, nos termos pretendidos, importe melhoria na situação do recorrente, 
em relação ao litígio. Não se justifica o recurso se se pretende, apenas, evitar a 
formação de um precedente jurisprudencial, sem qualquer modificação no 
resultado prático do processo" (destaquei - AgRg nos EREsp 150.312/ES, Rel. 
Ministro EDUARDO RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/02/2000, 
DJ 29/05/2000, p. 108). PORTARIA MJ N° 3.219/2009: a União Federal 
promoveu a declaração da Terra Indígena Guyraroká, com 11.401 hectares em 
Caarapó/MS, expedindo a Portaria MJ n° 3.219/2009. FUNDAMENTO 
ADICIONAL E SUPERVENIENTE PARA A IMPROCEDÊNCIA - 
NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO 
PROCLAMADA PELO STF: na sessão de julgamento de 16/9/2014, a 2a Turma 
do STF deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n° 
29.087/DF, concedendo a segurança para declarar a nulidade do processo 
administrativo de demarcação de Terra Indígena Guyraroká, bem como da 
Portaria n° 3.219, de 7110/2009, do Ministro de Estado da Justiça, mediante 
aplicação de fundamentos e salvaguardas institucionais relativos à demarcação de 
terras indígenas, fixados no julgamento da petição n° 3.388/RR, relativo ao leading 
case Terra Indígena Raposa Serra do Sol em Roraima (STF - RMS 29087, 
Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, publicado em 14/10/2014), 
ocasião em que a Suprema Corte entendeu que em 5/10/1988 (marco temporal de 
ocupação para o reconhecimento, aos índios, dos direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam) inexistia comunidade da etnia Guarani 
Kaiowá no espaço geográfico em questão - situação superveniente que deve 
influir no julgamento (art. 462 do CPC/73 e art. 493 do CPC/15). AÇÃO 
INDENIZATÓRIA CONFLITANTE COM A SÚMULA 650 DO STF: outro 
motivo adicional de improcedência.

Cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que não 

admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de inexistência de omissão e incidência da 

Súmula 283/STF.

O Recurso Especial combatia aresto da Corte a quo que não reconheceu o 

direito à indenização dos índios contra a União e a Funai, haja vista a ausência de dano.

O Tribunal a quo confirmou a sentença que julgou improcedente o pedido de 

condenação da União e da Funai em danos materiais e morais, no valor de cerca de R$ 170 

milhões, a ser destinado à comunidade indígena Guyraroká, em razão de retirada das terras 
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que ocupavam.

A irresignação não merece prosperar.

2. Inexistência de ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, ambos do 

CPC/2015 

Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, ambos do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em sentido 

contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Não obstante tenham sido amplamente analisadas pelo Juízo de primeiro grau 

todas as provas quanto à expulsão dos indígenas Guyraoká da área, concluindo-se pela 

inexistência de elementos indicativos do suposto esbulho, o Tribunal Regional Federal trouxe 

outros aspectos a reforçar o decreto originário de improcedência dos pedidos.

Destacou a Corte de origem que a Segunda Turma do STF deu provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 29.087/DF, concedendo a ordem para 

declarar a nulidade do processo administrativo de demarcação de Terra Indígena Guyraroká, 

bem como da Portaria 3.219, de 7/10/2009, do Ministro de Estado da Justiça, por entender 

que, em 5/10/1988 (marco temporal de ocupação para o reconhecimento, aos índios, dos 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam), inexistia comunidade da etnia 

Guarani Kaiowá no espaço geográfico em questão.

Acrescentou que o pedido formulado pelo Ministério Público Federal encontra 

óbice na Súmula 650 do STF, que prevê: "Os incisos I e II do art. 20 da Constituição Federal 

não alcançam terras de aldeamentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em passado 

remoto." Tais argumentos, em conjunto com os alinhavados pelo juízo de primeiro grau (e 

incorporados ao acórdão), são mais que suficientes para justificar o desacolhimento do pleito 

ministerial, inexistindo vício de falta de fundamentação.

Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
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observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.588.052/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/11/2017; e REsp 

1.512.535/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/11/2015. "Inexiste 

afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte local pronuncia-se, de forma clara e 

suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 

argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 

1.143.888/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 24/10/2017).

Importante citar trechos do decisum impugnado:

Com efeito, as razões veiculadas nos embargos de declaração, a 
pretexto de sanarem supostos vícios no julgado, nada demonstram além do 
inconformismo do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL com os fundamentos 
adotados na decisão, com destaque ao entendimento do STF nos autos do 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 29.087/DF.

Ademais, deve-se salientar - mais uma vez - que a pretensão 
ministerial esbarra na Súmula 650 do STF: Os incisos I e XI do art. 20 da CF não 
alcançam terras de aldeamentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em 
passado remoto.

Como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

ora recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada 

não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 

presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos 

temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 

do CPC.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação 
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vinculada às hipóteses de cabimento previstas no incisos I e II do art. 535 do 
antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se 
prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento 
do decisum caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas 
hipóteses. Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não está 
obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a 
declinar os fundamentos de seu convencimento de forma motivada.

3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 
compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal' 
(EDcl no AgInt no AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 25-11-2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base 
em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações 
intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 
constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 15/6/2016).
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3. Incidência das Súmulas 283 e 284 do STF 

Obtempera-se, ainda, que o Recurso possui razões dissociadas da 

fundamentação apresentada no aresto hostilizado - e com ela incompatíveis. Ora, o Tribunal a 

quo também deixou de reconhecer o direito à indenização em vista da ausência de dano e de 

ocupação das terras ao tempo da entrada em vigor da CF/1988, e que o autor não combate 

esses fundamentos decisivos.

O recurso do MPF se limitou a aduzir (fl. 584v.):

Com o costumeiro respeito, nota-se que a decisão guerreada 
limitou-se a transcrever parte da sentença e, fundamentou a manutenção da 
improcedência apenas na tese do "marco temporal" que, como ressaltado, não 
guarda relação com o caso em comento. A Colenda Sexta Turma não expressou 
o real entendimento do Tribunal sobre a imprescritibilidade da indenização 
pretendida, prevista nos tratados e protocolos internacionais dos quais o Brasil é 
signatário.

Nas razões do Recurso em exame, a fundamentação do acórdão não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que o STJ tem firme 

posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF:

Súmula 283/STF É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.

Na mesma linha, destacam-se os seguintes julgados do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
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INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS 
DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.

(...) 4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, 
no exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no ponto, a 
Súmula 283/STF.5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando 
o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, 
fazendo incidir a Súmula 284 do STF.

6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 8/8/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA 
PÚBLICA E ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM 
AÇÃO RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM 
AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA 
N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

(...) 4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação dos 
artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) (Súmula n. 211 
do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, especificamente, os 
fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 
do STF.

5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida perda 
patrimonial.

Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 19/8/2014).

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, padece de 
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irregularidade formal o Recurso em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar 

especificamente os fundamentos do acórdão recorrido, deixando de atender ao princípio da 

dialeticidade (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

11/11/2015).

Assim, no caso, o agravante optou pela reiteração das teses já veiculadas para 

justificar o inconformismo com a solução dada pelo Tribunal de origem, sem se contrapor aos 

fundamentos adotados no voto condutor, descumprindo, portanto, o ônus da dialeticidade. 

Incide a Súmula 283/STF (AgRg no RMS 43.815/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 27/5/2016).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ).

2. Pelo princípio da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o 
ônus de motivar seu recurso, expondo as razões hábeis a ensejar a reforma da 
decisão, sendo inconsistente o recurso que não ataca concretamente os 
fundamentos utilizados no acórdão recorrido.3. Incidem as Súmulas 283 e 284 do 
STF, em aplicação analógica, quando não impugnado fundamento autônomo e 
suficiente à manutenção do aresto recorrido, sendo considerada deficiente a 
fundamentação do recurso.

4. Agravo desprovido.
(AgInt no RMS 58.200/BA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 28/11/2018).

4. Conclusão 

Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não se 

conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu recurso.
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Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-a 

especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de 
erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz 
o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a 
ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência pacífica 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Se o colegiado julgador entender, em votação unânime, pela manifesta 

inadmissibilidade do presente Recurso, que então seja condenada a parte agravante a pagar à 

parte agravada multa fixada em um por cento do valor atualizado da causa, nos termos do 

artigo 1.021, § 4º, do CPC:
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Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo 
interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal.

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um 
e cinco por cento do valor atualizado da causa.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo recurso 

protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas previstas no 

art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0202786-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.742.360 / 
MS

Números Origem:  00012056120124036002  201260020012057  2278140  2712017

PAUTA: 19/04/2022 JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Direitos Indígenas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2020/0202786-9 AREsp 1.742.360 / 

MS

Números Origem:  00012056120124036002  201260020012057  2278140  2712017

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Direitos Indígenas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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